
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979263 - PR (2025/0033931-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL CALIXTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . COMUTAÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. VEDAÇÃO A BENEFICIADOS
POR DECRETOS ANTERIORES. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a concessão de comutação de pena com base no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
O Tribunal de origem indeferiu o pedido, fundamentando que o paciente já havia sido
beneficiado com comutações por decretos anteriores, o que impede a concessão do novo
benefício, conforme disposto no art. 4º da referida norma.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em estabelecer se o art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede
a concessão de comutação de pena a apenados que já tenham sido beneficiados por decretos
anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023, em seu art. 4º, condiciona a concessão de comutação
de pena à inexistência de benefício anterior deferido por meio de decretos passados,
estabelecendo vedação expressa à cumulação de comutações.
4. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido beneficiado por comutações anteriores,
inviabilizando o deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n. 11.846/2023.
5. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a comutação de pena possui caráter
restritivo e não pode ser cumulada com comutações anteriores, em respeito à literalidade dos
decretos presidenciais que disciplinam essa matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 veda a concessão de comutação
de pena a apenados já beneficiados por decretos anteriores, conforme disposto em seu art. 4º".

Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 11.846/2023, art. 4º.

STJ, HC n. 926.568/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no HC n. 979.890/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta13/8/2024
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Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 919.169/SC, Rel. Min.11/3/2025 19/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/04/2025 30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . COMUTAÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. VEDAÇÃO A BENEFICIADOS
POR DECRETOS ANTERIORES. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a concessão de comutação de pena com base no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
O Tribunal de origem indeferiu o pedido, fundamentando que o paciente já havia sido
beneficiado com comutações por decretos anteriores, o que impede a concessão do novo
benefício, conforme disposto no art. 4º da referida norma.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em estabelecer se o art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede
a concessão de comutação de pena a apenados que já tenham sido beneficiados por decretos
anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023, em seu art. 4º, condiciona a concessão de comutação
de pena à inexistência de benefício anterior deferido por meio de decretos passados,
estabelecendo vedação expressa à cumulação de comutações.

4. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido beneficiado por comutações anteriores,
inviabilizando o deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n. 11.846/2023.
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5. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a comutação de pena possui caráter
restritivo e não pode ser cumulada com comutações anteriores, em respeito à literalidade dos
decretos presidenciais que disciplinam essa matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 veda a concessão de comutação
de pena a apenados já beneficiados por decretos anteriores, conforme disposto em seu art. 4º".

Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 11.846/2023, art. 4º.

STJ, HC n. 926.568/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no HC n. 979.890/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta13/8/2024

Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 919.169/SC, Rel. Min.11/3/2025 19/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 11/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL CALIXTO DE ALMEIDA
contra decisão que não conheceu da ordem.

Nas razões recursais, o agravante alega que a vedação prevista no parágrafo único do
artigo 4º do Decreto Presidencial n. 11.846/2023 refere-se à impossibilidade de cumular o tempo
já comutado para fins de preenchimento do requisito temporal entre os artigos 3º e 4º
(comutação comum e comutação por outros requisitos), e não à vedação de múltiplas
comutações ao longo da execução penal.

Sustenta que, ao regular a comutação de penas, o Decreto n. 11.846/2023 não pode
restringir o acesso ao benefício de forma mais gravosa do que a lei o faz.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão, ou subsidiariamente, o provimento do
agravo regimental, para conceder a comutação de penas nos termos do Decreto Presidencial n.
11.846/2023.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do agravante, a irresignação não merece
prosperar.
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No caso dos autos, o paciente foi agraciado com a comutação da pena prevista no
Decreto Presidencial n. 11.846/2023. O benefício foi, todavia, cassado pelo Tribunal de origem
aos seguintes fundamentos:

 
"Na espécie, conforme consta do relatório da situação processual executória, o
reeducando Rafael Calixto já foi agraciado com a comutação de pena, com base nos
Decretos Presidenciais n. 8.172 de Almeida /2013 e n. 8.380/2014 (mov.
1.93/SEEU), motivo pelo qual não faz jus à prerrogativa.
Destaca-se que a existência de dispositivo flexibilizador desta determinação presente
em outros decretos não se aplica ao caso. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023
delimitou de o âmbito de forma categórica sua incidência e a sua aplicação aos
condenados que já foram favorecidos com a comutação por proibiu meio de decretos
pretéritos." (e-STJ, fl. 17).
 

Verifica-se que o entendimento assentado na origem está em harmonia com a
interpretação conferida por esta Corte Superior ao instituto da comutação de penas, visto que os
agraciados com comutações provenientes de decretos anteriores não fazem jus àquela tratada
pelo Decreto Presidencial n. 11.846/2023, por vedação expressa contida em seu art. 4º (HC n.
926.568/SC, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 

).13/08/2024

Vale ressaltar que, enquanto as disposições dos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º da
norma tratam de parâmetro para se calcular a comutação, fazendo referência somente a situações
em que já se conseguiu o benefício por outros motivos, o art. 4º disciplina expressamente a
hipótese em que o indivíduo tenha sido agraciado com comutação por outros decretos, proibindo
a sua concessão nesses casos.

Nesse sentido, trago as ementas de recentes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023.
VEDAÇÃO EXPRESSA À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO A APENADO JÁ
AGRACIADO POR DECRETOS ANTERIORES. INTERPRETAÇÃO LITERAL
DO ART. 4º DO DECRETO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece, em seu artigo 4º, vedação
expressa à concessão da comutação de pena a apenados que já tenham sido
beneficiados por decretos anteriores, independentemente de pedido anterior.
2. No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao indeferir a comutação de
pena, alinhou-se ao entendimento consolidado desta Corte, que reitera a
impossibilidade de concessão do benefício a condenados já agraciados por
comutação em períodos anteriores.
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3. Inviável interpretação extensiva do Decreto Presidencial, uma vez que a norma
aplicada ao caso concreto é clara ao impedir a concessão da comutação nas hipóteses
vedadas.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 979.890/PR, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

.)19/3/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO.HABEAS CORPUS
COMUTAÇÃO DE PENA. DEFERIMENTO DE COMUTAÇÕES ANTERIORES.
VEDAÇÃO DO ART. 4º DO DECRETO N. 11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 919.169/SC, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS 
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE
PENA. DECRETO N. 11.846/2023 . VEDAÇÃO EXPRESSA DE CONCESSÃO
DE NOVA COMUTAÇÃO A APENADOS JÁ BENEFICIADOS POR DECRETOS
ANTERIORES. NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS 
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado com o objetivo de obter a concessão de comutação deHabeas corpus
pena ao paciente, com fundamento no Decreto Presidencial n. 11.846/2023. A Corte
de origem indeferiu o pedido, fundamentando que o paciente já havia sido
contemplado com comutações por decretos anteriores, sendo essa circunstância
impeditiva da concessão da nova comutação, conforme disposto no art. 4º do referido
Decreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o  pode ser utilizadohabeas corpus
como substitutivo de recurso ou de revisão criminal; e (ii) estabelecer se a vedação
expressa do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena a
apenados que já tenham sido beneficiados por decretos anteriores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal veda a
utilização do  como substitutivo de recurso próprio ou de revisãohabeas corpus
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
4. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023, em seu art. 4º, condiciona a concessão de
comutação de pena à inexistência de benefício anterior concedido por meio de
decretos passados, estabelecendo vedação expressa à cumulação de comutações.
5. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido beneficiado por comutações
anteriores, inviabilizando o deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n.
11.846/2023.
6. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a comutação de pena possui
caráter restritivo e não pode ser cumulada com comutações anteriores, em respeito à
literalidade dos decretos presidenciais que disciplinam essa matéria.
IV.  NÃO CONHECIDO." (HC n. 932.280/SC, relatora MinistraHABEAS CORPUS
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024
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, cito os seguintes precedentes relativos a decretos anteriores:Mutatis mutandis

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 8.172/2013. AUSÊNCIA DE
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DE ORDEM NEGATIVA.
APENADO AGRACIADO COM COMUTAÇÃO DA PENA COM BASE EM
DECRETOS ANTERIORES. BENESSE RESTRITA AOS CONDENADOS QUE
NÃO RECEBERAM O BENEFÍCIO ANTERIORMENTE. PRECEDENTES.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme literalidade do art. 3º, do Decreto n. 8.172, de 24 de dezembro de 2013,
"Concede-se comutação às pessoas condenadas à pena privativa de liberdade que não
tenham, até 25 de dezembro de 2013, obtido as comutações, de decretos anteriores,
independente de pedido anterior".
2. No caso dos autos, o paciente foi agraciado com a comutação da pena, com base
nos decretos anteriores, dos anos de 2011 e 2012, relacionados às mesmas
reprimendas, razão pela qual não restou preenchido o requisito objetivo.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 763.863/GO, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 14/2/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR POR CERCEAMENTO DE DEFESA E
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE REJEITADA. EXECUÇÃO
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA INDEFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM.
DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.172/2013. IMPOSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO A QUEM TENHA OBTIDO OUTRAS
COMUTAÇÕES DECORRENTES DE DECRETOS ANTERIORES.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro relator está autorizada não
apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, mas também pelo
art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. De mais a mais, os temas decididos
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do
presente agravo regimental.
2. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.
3. O Decreto n. 8.172/2013 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 3º, a
concessão da comutação por ele instituída, a quem já tenha sido beneficiado por igual
benesse decorrente de decretos anteriores, caso dos autos.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 777.473/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/12/2022

.)14/12/2022
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 9.246/2017.
AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. 'O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, parágrafo
único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já tenha sido beneficiado
por igual benesse processual decorrente de decretos anteriores.' (HC 485.321/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).26/02/2019 15/03/2019
2. Na hipótese, o agravante não preenche o requisito objetivo para a obtenção da
comutação prevista no Decreto Presidencial n. 9.246/2017, pois já se beneficiou de
comutações de penas decorrentes de decretos anteriores. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 493.716/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/4/2019 8/4/2019
 

Na mesma linha de raciocínio acerca do Decreto Presidencial n. 11.846/2023,
anotem-se as seguintes decisões monocráticas: HC n. 951.890/PR, Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), DJe de ; HC n. 935.902/SC, Ministro30/10/2024
Sebastião Reis Júnior, DJe de ; e HC n. 938.658/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz,18/10/2024
DJe de .26/9/2024

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão que não conheceu do  .habeas corpus

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 979.263 / PR
Número Registro: 2025/0033931-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029744520128160009 00062194420168160035 29744520128160009 40039988220248164321
62194420168160035

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : RAFAEL CALIXTO DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL CALIXTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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